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Agravo de instrumento. Negócios jurídicos bancários. Ação de execução de título extrajudicial. Cédula de crédito bancário.   Juntada de cópia autenticada do contrato firmado entre as partes. Documentos eletrônicos. Certificação digital.

O título juntado nos autos demonstra-se suficiente para acompanhar a ação de execução, sendo desnecessária a juntada da via original do referido contrato.

	Agravo de Instrumento


	Vigésima Câmara Cível



	Nº 70053705729


	Comarca de Santa Maria



	BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A 


	AGRAVANTE

	ARTUR NUNES 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Banco Santander S.A. interpõe agravo de instrumento à decisão assim proferida (fl. 37): 
Analisando a nota de expediente da fl. 23, verifiquei que a ordem de emenda da inicial foi dirigida, equivocadamente, ao Banco Bradesco Financiamentos S/A, que sequer compõe o polo ativo do feito, o que torna nula a intimação. PELO EXPOSTO, torno sem efeito a decisão da fl. 24-24, verso. Intime-se o banco-exequente para emendar a inicial, nos termos da decisão da fl. 22.
O banco agravante alega não ser necessário a juntada do contrato original, pois o contrato juntado aos autos é digitalizado sendo cópia fiel do original. Sustenta também que as cópias juntadas foram certificadas digitalmente no Registro de Títulos e Documentos de Barueri (SP), nos termos da Lei Federal nº 6.015/73, Medida Provisória nº 2.200-2/01, artigos 217 do CC, 365 e 384, do CPC.

É o relatório. Decido.

O título objeto da pretensão executiva – Crédito Consignado -, cuja cópia juntada aos autos foi autenticada pelo 1º Registro de Títulos e Documentos de Barueri-SP (fls. 17-25), demonstrando-se suficiente para acompanhar a ação de execução, sendo desnecessária a juntada da via original do referido contrato, considerando ainda a era em que estamos vivendo em que grande parte dos documento já estão sendo digitalizados, inclusive os processos.

Pelo exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, com base no artigo 557, §1º-A, do CPC, conforme explicitado. 
Comunique-se. Registre-se. Intimem-se. 
Porto Alegre, 26 de março de 2013.

                DESEMBARGADOR Carlos Cini Marchionatti, Relator.
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